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Cidades turísticos e habitação _de inleresse social
Angela Gordilho Souza
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O turismo vem sendo apontado como um dos setores da economia que mais cresce

no mundo atual. Relaciona-se principalmente às atividades de lazer e entretenimento, tendo

os lugares, sua história, a cultura e a natureza como pülco e cenário para sua realização. Neste

final de séeuIo, movimenta, mundIal+nente, próximo a 500 milhões de pessoas por ano e

receita superior a 300 bilhões de dólares. Crescentemente, atinge os lugares mais longínquos,

sendo que o grosso dos fluxos internacionais e dos recursos gerados se concentra no âmbito das

economias mais desenvolvidas – basicamente, os países centrais da Europa Ocidental,

América do Norte e Ásia Orientol --, tendo como circuitos principais os grandes centros
1

urbanos,

No contexto de crises econômicas e de redefinições dos padrões produtivos, o

turismo tem sido apontado como uma saída estratégica para apropriação de recursos e

desenvolvimento das cidades e regiões, atraindo diversos setores do sociedadee investimentos

públicos significativos para novos projetos urbanos e ambientais. Contudo, essa via de

crescimento depara-se com algumas contradições, exigindo um redimensionamento na forma

de intervenção no espaço, sobretudo nos países menos desenvolvidos, onde as cidades

cresceram marcados por amplas áreas de pobreza, construídas precariamente, segregadüs e

excluídas dos benefícios coletivos eurbanísticos,

No Brasil, as cidades turísticas convivem com graves problemas sociais relacionados

ao ambiente construído, especialmente no que se refere às condições habitacionais nas

grandes cidades. Por mais seletivo que sejo a escolha de áreas para intervenções

potencializüdoras do turismo, criando ilhas de consumo isoladas das áreas de pobreza, para

obter-se o desdobramento econômico desejável a cidade real não poderá ser ignorada nas

suas desigualdades sociais. Considerando os investimentos turísticos e habitacionais

realizados nos últimos anos na Cidade do Salvador, as análises que se seguem, ainda

preliminares, buscam contribuir para um melhor entendimento dessa questão.



05 processos produtivos que atuam na transformação e absorção do

espaço urbano visando ao turismo buscam novas realizações para investimentos que

vão além das demandas próprias às instalações industriais, centros de comércio e

serviços, produção habitacional e outras atividades que exigem materializações

próprias no espaço construído, As demandas para as atividades turísticas ampliam-

se, revelando-se, além da construção de hotéis e rewrts, na exploração de áreas

públicas, na privatização do meio urbano e da natureza, capturando, enfim, o

próprio ambiente e a cultura como mercadorias,
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Esses movimentos se expressam sobretudo nos projetos de renovação

urbana que vêm sendo implementados desde os anos 80 nas grandes cidades do

mundo desenvolvido, valorizando as atividades de entretenimento, na forma de

novas atrações tais como parques temáticos, museus abertos e revitalização de

centros históricos. Incrementam, assim, a privatização e o acesso controlado de áreas

de uso público, buscando as localizações, lugares e ambientes mais propícios a esse

tipo de produção e consum/ Representam investimentos atrelados à indústria do

lazer que propiciam intervenções, sob a forma de projetos, em pontos estratégicos,

na maioria das vezes buscando dinamizar o uso de áreas ociosas, deixadas para trás

pelo esgotamento de outros momentos da economia urbana, e portanto detadentes

e desvolorizadas. Nesse movimento, os processos de privatização do espaço

estendem-se além da produção imobiliária para atingir crescentemente o ambiente

onde se vive, o meio urbano

Essas mudanças ocorrem condicionadas ao processo de requalificação

social mais amplo e às relações de produção capitalistas, cüracterizodos, na

atualidade, pela intensificação da globalização da economia, ampliação do capital

financeiro, grandes avanços nas tecnologias e nas comunicações, incremento na

produção de mercadorias não materializadas, retraimento do Estado nas políticas

sociais, fluxos migratórios urbanos mais estáveis ou mesmo índices decrescentes de

crescimento populacional em alguns países, dentre outras mudanças. Ao mesmo

tempo em que se amplia a absorção de mão-de-obra nos serviços, dispensa-se, por

força da automação, o trabalho humano na produção industrial, incrementando o

desemprego e a terceirização. Todas essas mudanças e redefinições levam à

emergência de novas questões de ordem política, ecológica, estética, étnica, enfim,

de manifestações diversificadas com lógicas próprias e novas expressões espaciais,

Estes são fatores que, evidentemente, interagem na conformação das cidades,

criando outras demandas, superpondo novos usos ao espaço preexislente, e

interferindo também na questão do habita gol



77

Nesse sentido, entende-se que a cidade atual, cada vez

mais espraiada no âmbito do espaço regional, além de constituir-se

no lugar privilegiado para a produção de mercadorias, torna-se

também uma mercadoria especial ao ser vendida para o turismo.

Neste final de século, as cidades compõem ambientes construídos com

características físicas e densidades históricas diferenciadas,

acumulando valores simbólicos e culturais que passam a ser

consumidos também como mercadorias virtuais. Essas condições

representam componentes importantes na competição atual entre as

cidades, no âmbito do intensivo processo de globalização da

acumulação capitalista, interferindo na escolha de atividades e

localizações mais produtivas, relacionadas ao maior consumo dos

lugares. Algumas entram nos circuitos econômicos mundiais com mais

potencialidades queoulras e com diferentesvocaçõese intensidades.

Essa dinâmica também vem se reproduzindo, mais

recentemente, nos chamados países de economia periférica, como o

Brasil, Traz em sua gênese a mesma lógica de reestruturação do

espaço urbano, no entanto guardando especificidades históricos,

conjunturats, culturais e geográficas que ao mesmo tempo

potenciülizam e criam grandes atritos para sua realização nesses

lugares. Na configuração desses espaços, sobrepõe-se aos problemas

básicos de habitação e serviços coletivos não resolvidos a busca de

novas possibilidades no dinamização das economias locais vinculadas

ao turismo, que por sua vez está pautada principalmente na

qualidade do ambiente urbano. Assim, observa-se que os

intervenções recentes nas metrópoles brasileiras voltados para essas

atividades encontram grandes obstáculos em um espaço construído

não só intensamente segregado mas também degradado e

excludente.

Tomando-se os projetos urbanos realizados nesta última

década como sinais desse novo padrão de economia urbana que,

gradativamente, vem se ampliando, entende-se que na realidade

brasileira essa superposiçõo de demandas torna ainda mais

complexas as possibilidades de intervenções para renovação do

ambiente construído quando relaeionadas às propostas para

habitação de interesse social. Diferentemente da cidade industrial, de

intensas demandas quantitativos, na cidade do espetáculo, consumida

como ambiente, as deficiências de conforto urbano e as carências

físicas no espaço construído relocionadas à pobreza terão de ser

enfrentados qualitativamente, sob pena de inviabilizar as

perspectivas econômicos relacionados ao turismo. Se ainda parece

prematuro proceder-se a análise dos reais impactos, das interações

socioeconômicos e demais desdobramentos que os investimentos

dessa natureza vêm produzindo nas grandes metrópoles brasileiras,

suas manifestações iniciais sem dúvida já suscitam outras dimensões

da relação habitação/cidade.5

Nas sociedades mais ricas, o turismo, ao mesmo tempo em

que exige qualidade ambiental, segurança e bons serviços, ao se

ampliar para um consumo de massa, destrói essa mesma paisagem e

ambiente de que se utiliza. Seja pelo pastiche das características dos

lugares, seja pela inTerferência intensiva nos ambientes naturais. Nos

circuitos periféricos, as contradições agregam outros condicionantes.

Lugares que, pela grandiosidade da natureza, pelo clima, pelo

exotismo das paisagens e pelas diferenças culturais, têm grande

potencialidade de atração de consumo apresentam também um

amplo quadro de pobreza urbana, com graves problemas para a

maioria dos seus habitantes, fruto de carências sociais acumuladas ao

longo de todos esses anos de crescimento desigual e ambientalmente

predatório, que contribuíram para criar condições deficientes de

habitabilidadee infra-estrutura, principalmente nasgrandes cidades.

No que diz respeito a habitação social e investimentos

públicos no espaço construído, observa-se que as demandas das

atividades turísticas implicam outros parâmetros de intervenção,

diferentes daqueles que nortearam as políticas implementadas pelo

chamado Estado do Bem-Estar, do Pós-Segunda Guerra. Naquele

momento de crescimento populacional acelerado e urbanização

intensiva, foram construídos nas periferias urbanas os grandes

conjuntos habitacionais, para absorver os imensos contingentes

migratórios que chegavam às cidades, modelo que se reproduziu

também nos países em desenvolvimento. Como já foi amplamente

analisado, no Brasil esse padrão de produção habitacional criou um

dinamismo na economia urbana, particularmente nas cidades-

capitais, pelos investimentos intensivos em infra-estrutura e a criação

de um imenso parque imobiliário, ampliando o ambiente construído

para configurações metropolitanas. No entanto, limitando-se os

financiamentos à demanda solvável, deixou-se de fora amplos

segmentos da população, de rendas mais baixas, que acabaram

encontrando nas favelas, cortiços e ocupações irregulares a "solução"
6

da casa própria

Essa problemática atinge, na atualidade, grandes

extensões de áreas construídas nas grandes cidades, apontando para a

gravidade da questão social relacionada às condições de

habilabilidade, bem como da questão econômica, tendo em vista as

demandas de grandes investimentos diretamente relacionados às

possibilidades de crescimento do turismo nessas cidades, como será

demonstrado para o caso de Salvador.
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No Brasil, os investimentos em cidades turísticas têm sido significativos nessa última

década, particularmente no Nordeste. A potencialidade dessa região litorânea, dotada de

clima tropical perene, com extensas praias e núcleos históricos datados do descobrimento e da

economia do açúcar, tem atraído muitos projetos, com desdobramentos na requalificação

urbana. Salvador, tradicionalmente, tem sido uma referência turística nacional obrigatória.

Nessa última década, uma política mais ampla de incentivo oo turismo no Estado da Bahia vem

se pronunciando, tendo Salvador como pólo, com investimentos públicos e privados

significativos para suas diversas regiões.
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A Cidade do Salvador é uma referência urbana importante no Brasil. Não só por sua

dimensão populacional – a cidade foi apontada no Censo de 1991 como a terceira maior

capital do país (2.072.058 habitantes), depois de São Paulo (9.626.894 habitantes) e Rio de

Janeiro (5.473.909 habitantes) –, mas sobretudo pelos seus 450 anos de história.

Constituindo-se numo dos colonizações urbanos mais antigas da América Latina, salienta-se

por sua densidade histórica e cultural, o que Ihe confere uma forte identidade no processo de

transformação urbana contemporâneo.

Numa breve análise histórica, observa-se que Salvador foi o suporte espacial de

vários ciclos econômicos. No período da economia extrativa, foi o principal porto de saída de

produtos naturais. Do século XVI ao século XIX, a Bahia esteve voltado pora os fluxos da

produção da cana-de-açúcar e a criação de gado, envolvendo especialmente a cidade-copital, o

Recôncavo e óreas do entorno no interior do estado. 0 terceiro ciclo econômico de Salvador

corresponde aos primórdios da industrialização, na virada do século XIX para o século XX,

quando a produção fabril esteve voltada basicamente para produtos complementares à

agricultura, com as primeiras unidades localizando-se próximas às fontes de energia e áreas

de produção e exportação. 0 quarto ciclo corresponde à industrialização moderna, associada e

complementar ao processo industrial que se expande do Centro-Sul no início do século, que se

instala no Nordeste nas décadas de 1960 e 1970, com a política desenvolvimentista, através da

Superintendência deDesenvoMmento do Nordeste (Sudene). No caso do Estado da Bahia, esta

industrialização moderna concentrou-se na recém-instituído Região Metropolitana de

Salvador, com a implantação do Centro Industrial de Aratu (CIA), em 1966, e do Pólo

Petroquímico de Camaçari (Copec), em 1972. Por fim, mais recentemente, além da expansão

desse pólo industrial, com a instalação da Ford, observa-se o incremento de novos processos

produtivos, que se sobrepõem aos anteriores, mas que se caracterizam por fluxos

diferenciados, diretümente vinculados ao turismo nacional e internacional. Este tem como

principais mercadorias o ecoturismo e a produção cultural própria da região – portanto,

mercadorias localizadas espacialmente, não moterializadas --, inaugurando o que

possivelmente se constitui no quinto ciclo da economia urbano-regional de Salvador e seu

entorno, na sua via de entrada para a globalização, com reflexos na gestão e produção do

espaçourbünoeda habitação.
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Em termos econômicos, Salvador representa, juntomente

com todo o Estado da Bahia, o sexto maior PIB brasileiro, o maior do

Região Nordeste. Embora as mudanças ocorridas na política

econômica nacional tenham afetado todos os estados, as repercussões

foram diferentes em cada lugar. A década de 80, considerada perdida

para a maioria dos estados brasileiros, para o Bahia representou a

consolidação da sua nova estrutura produtiva industrial, ossociada à

modernização agrícola iniciada nas duas décadas anteriores, com o

desenvolvimento do oeste baiano, bem como à ampliaçãoda indústria

petroquímica e da celulose. Dentre os seis estados que mais cresceram

na referida década, o Bahia alcançou o segundo maior índice de

crescimento, com 27,9%, depois do Paraná, com 32,6%. Esses foram

seguidos pelo Rio Grande do Sul (19,3%), Minas Gerais (IS,9%), São

Paulo (6,5%) e Rio de Janeiro (8,5%). Enquanto a renda per capita

dos brasileiros diminuiu 4,8% no decorrer da década, a renda per

capita dos baianos cresceu 3,7%. A participação do Estado do Bahio no

PIB nacional também aumentou ao longo da década, passando de

4,9% em 1980 para 5,3% em 1990 (Carvalho Jr., 1992).

0 desenvolvimento econômico constatado, no entanto, não

significa que as condições de vida dos baianos sejam muito melhores

que as dos habitantes dos demais estados e cidades da região,

tampouco que sejam muito diferentes das encontradas no resto do

país, em especial na Região Sudeste, que concentra os melhores

índices econômicos. A distribuição de renda para os habitantes de

Salvador, ainda que guardando especificidades, reflete o quadro de

pobreza em que se encontra a maior parte da população brasileira.

05 totais encontrados para o rendimento médio mensal da

população de dez anos ou mais de idade na Região Metropolitana de

Salvador (RMS) de 1980 a 1990 indicam que, se o percentual com

rendimento até 2 SM diminuiu de 31,2% para 29,6%, a parcela da

população com rendimentos entre 2 e 5 SM se ampliou de 13,7% para

14,6%. Entretanto, o somatório até 5 SM pouco se alterou (45% em

1980 para 44,2% em 1990 – ainda quase a metade da população).

Por outro lado, ampliam-se os percentuais correspondentes às rendas

média (5-20 SM) e alta (mais de 20 SM), que passam,

respectivamente, de 7,3% para 11,9% e de 1,2% para 2,9%. Essa

mudança não significa necessariamente melhoria real de renda, uma

vez que o início da década de 1990 foi o período em que o salário

mínimo atingiu o menor valor em termos de capacidade de consumo

da ceslobósica,após50ünosdesua instituição

De acordo com a PNAD de 1997, esse quadro sofreu pouca

variação nos últimos anos. A parcela da população com rendimentos

até 2 SM continua diminuindo, registrando-se 28,2%, enquanto

aumenta o percentual de pessoas com renda entre 2 e 5 SM (15,6%).

Ainda assim, cumulativamente (43,8%), este é um percentual muito

alto de pobreza, considerando-se a capacidade de compra

extremamente limitada para ganhos até 5 SM (na época, em torno de

US$ 600,00). Os percentuais dos "sem rendimento", que haviam

diminuído na última década, tornam a aumentar em 1997,

sinalizando o desemprego crescente nos anos 90. 05 índices

registrados para "sem declaração" têm sido crescentes desde os anos

80, o que possivelmente indica a expansão do trabalho informal

(Bahia, 1994; IBGE, 1997).

Gabriel Kraychete (1994), analisando os indicadores de

emprego e renda da PNAD de 1990 para a RMS, salienta a ampliação

da população ocupada no setor terciário, de 71% em 1981 para

76,82% em 1990, sendo grande parte no setor informal. Já no

secundário os índices crescem de 16,4%, em 1960, para 27,6% em

1980,decrescendo em 1990 para 21 ,58c1/o. Por sua vez, o percentual de

pessoas ocupadas no setor primário diminuiu de 10,8% em 1960 para

1,4% em 1980, subindo para 1,6% em 1990. No entanto, o setor

terciário, o que mais cresceu, é também o setor que concentra o maior

número de pessoos situadas nos estratos inferiores de renda. Em 1990,

mais de 50% das pessoas empregadas nesse setor recebiam, no

máximo, 1 SM. 0 trabalhador por conta própria representava, em

1990, um contingente de 205.340 pessoas, sendo que, dessas, 40%

recebiam até 1 SM {Kraychete, 1994). Esses dados demonstram que,

apesar do crescimento industrial registrado nas décadas de 70 e 80,

com a implantação de um parque industrial moderno na RMS, o setor

tende a empregar menos, enquanto o terciário se amplia,

incorporando novas funções relacionadas aos setores de turismo e

financeiro, apesar da forte absorção de mão-de-obra informal, de

baixa e instávelremuneração.



Além da preponderância de faixas de renda mais baixas,

revela-se, nessa última década, um aumento na concenTração de

renda. Para todo o Estado da Bahia, verifica-se que em 1981, 75,5%

da população detinha 33,5% da renda estadual, enquanto 0,8%

ficava com 12,5%. 05 dados para 1990 indicam que 70,5% da

população baiana se apropriava de 22% da renda estadual,

enquanto apenas 1% detinha 27,7% dessa renda, Analisando os

motivos desse distanciamento, Renata Prosérpio enfatiza que os novos

empreendimentos empregam pouco, a exemplo da indústria

petroquímica baiana, responsável por 60,0% da produção brasileira

mas por apenas 6% dos empregos diretos gerados pela indústria de

transformação na Bahia. Também a celulose, responsável pelo melhor

desempenho da economia na década de 1990, emprega apenas, entre

fábrica e floresta, cerca deS mil pessoas (Prosérpio, 1994).

A constatação desse paradoxo levanta a perspectiva do

turismo como de vital importância para a trajetória econômica da

Bahia, lugar especialmente vocacionado para um mercado crescente

em nível mundial. No início dos anos 90, o turismo representa 3% do

PIB baiano, com possibilidades de ampliação pelos investimentos que

já estavam em curso, prevendo-se que esse tipo de atividade pode

cumprir um papel importante em termos de emprego e renda no

estado, juntamente com outros serviços como o comércio e os

transportes. Mesmo que Salvador tenha ocupado, em 1993, o terceiro

lugar dentre as capitais no turismo nacional e tenha recebido 2,5

milhões de turistas, esse fluxo contribuiu com apenas 1,6% da renda

do estado (Prosérpio, 1994).

Outros indicadores do crescimento turístico na Bahia

referem-se às medidas implementadas para a gestão pública dessa

atividade, como a criação da Secretaria Estadual de Cultura e Turismo

(Bahialursa) e o fortalecimento da Empresa de Turismo de Salvador

(Emtursa), que vem trabalhando crescentemente na organização do

Carnaval com uma perspectiva de profissionalização e ampliação da

renda municipal. Em relação ao planejamento regional, foram

criados os Centros Turísticos Integrados, compreendendo as zonas de

maior potencialidade turística do estado, Chapada Diamantina,

litoral Norte e/ou Costü dos Coqueiros, litoral Sul e/ou Costa do

Descobrimento, Costa do Dendê e Baía de Todos os Santos, De 1991 a

1994, o Estado fez 950/o das suas inversões em turismo na extensão

litorânea da Bahia, sendo que 80% dos investimentos foram

destinüdos à chamada Região Turística de Salvador (Carta CPE n, 29,

apudPoüo, 1994)

Apesar dessas medidas, não se espera um crescimento

vertiginoso na economia baiana a curto prazo. Ainda que venha a

representar um importante vetor de geração de empregos diretos e

indiretos, o setor de Turismo caracteriza-se, em todo o mundo, como

uma atividade de baixa remuneraçõo, o que possivelmente não

deverá ser alterado. Aponta-se como de suma importância a

preservação e conservação dos atrativos naturais e culturais, como

estratégia de ampliação do fluxo turístico no Estado da Bahia

(GoHschall, 1994). Ainda segundo o estudo de Carlota Gottschall, é

fundamental que se analise em profundidade os diversos aspectos

econômicos e sociais que envolvem a atividade turística tendo em vista

uma visão realista dos efeitos que traz e poderá vir a trazer para

determinado lugar. Para Jorge Silva (1993), os efeitos econômicos só

se farão sentir quando houver complementaridade entre o setor e as

demais atividades econômicas, um bom nível de relações com outros

ramos, elevando assim os níveis de emprego e renda geral

82

Quanto às implicações espaciais, para Edgar Porto as novas

possibilidades de ampliação da economia baiano colocadas pelo

turismo no litoral e cidades históricas certamente implicarão urna

novo estratificação espacial e a conseqüente migração populacional

do centro para a periferia no território baiano, o que exigirá novos

fluxos de capitais voltados não só para o turismo, como também para a

criação de novos espaços habitacionais. Observa-se, ainda, nesta

última década, o surgimento de unidades auto-suficientes

segmentadas no litoral, com novos parâmetros de urbanização,

espaços esses que, sem dúvida, mais intensamente

internücionalizarão as suas relações, apesar do seu efeito

segngacionista em relação às populações de média e baixa renda

morüdoras nos locais onde se instalam (Porto, 1 994),

Diante dessas considerações, particularizando o caso de

Salvador e seu entorno imediato, busca-se, nas seções seguintes, com

base em dados atualizados, contribuir para o delineamento de novas

possibilidades de intervenção em habitação social considerando as

novas relações econômicas e dinâmicas espaciais urbanas



83

[ 1
r-1



49a
>

8
E
6)

dBoZ
lg
EêJn
4: 5
d
#

d

Ü6
6

unid

à
e
0
U
a

+

JR
a
JR

6
Üd
à
à
+

é

Tal como nas demais grandes cidades brasileiras, em Salvador a

problemático habitacional está centrada sobretudo na ocupação informal, ocorrida

à revelia das legislações urbanísticas, que se consolidou como solução habitacional

nas últimas décados. Resultado das inúmeras favelas, invasões e loteamentos

clandestinos, a cidade possui hoje grandes extensões de áreas em condições de

habitabilidade deficiente. Compondo com outras formas de produção habitacional,

configuram um ambiente construído segmentüdo por diferentes graus de carências,

onde habita a maioria da população, Essas áreas concentradorüs da pobreza, além

de excluídas de parâmetros urbanísticos adequados, estão segregüdas das

benfeitorias urbanas. Em sua essência, essa extrema diferenciação de moradia no

interior da cidade constitui uma questão violento e desagregadorü, que amplia e

aprofunda as desigualdades socioeconômicos, criando graves problemas

relacionados ao habitar na cidade.

84

Nesse sentido, apesar do acervo considerável de estudos sobre habitação

no Brasil, poucos são aqueles que tratam da configuração da cidade real,

identificando suas diferentes espacialidades na composição urbana

contemporânea, entendidas como conteúdo social materializado no espaço

construído. Essas espücialidades representam aspectos indispensáveis para

dimensionar e qualificar as questões referidas, ampliando as possibilidades de

análise e possíveis interferências nesse processo de urbanização socialmente tão

desigual. São questões que exigem, além de uma compreensão estrutural mais

ampla, o entendimento das dinâmicas urbanas relacionadas a cada cidade. Com

esse propósito, foi desenvolvido um amplo estudo sobre a cidade de Salvador,

chegando-se aos resultados sucÊntamente apresentados a seguir (Gordilho-Souza,

1999).7

Na classificação das diferentes formas de habitação contemporânea em

Salvador foram identificados os parcelamenlos formais – loteamentos aprovados,

conjuntos habitacionais, vilas e loteamentos públicos – e os informais, abrangendo

as chamadas "invasões" e outras ocupações que não tiveram projetos urbanísticos

previamente aprovados pelo município, como os arrendamentos, aforameníos e

loteamentos clandestinos. Distinguiu-se a ocupação antiga,onterioràdécado de 20

deste século, uma vez que os parâmetros urbonísticos deocupação eram outros,

05 dados obtidos indicam que a ocupação antiga corresponde a 8,4% da

área continental do município, ao passo que a expansão ocorrida de 1925 a 1991

equivale a 91,6%. Do total da ocupação recente, 32,4% corresponde às ocupações

informais 14,3% às invasões e 55,6%, às formais. Para o restante da área ocupada

(3,6%) não foi possível obter informação quanto à legalidade urbanística. Apesar

da predominância espacial da formalidade, verificou-se que a maioria da

população de Salvador, próximo a 600/o do total de habitantes, está morando em

ocupações informais, tendo em vista os altos índices de densidade detectados para

estes parcelamentos média em torno de 300 hab/ha.
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A situação investigado configura-se mais grave ainda se

analisada do ponto de vista de limites de condições de habitobilidade.

Tomando.se como referência os requisitos urbanísticos em vigor,

classificou-se a ocupação contemporânea considerando as seguintes

características, registro municipal e legalidade fundiária; sistema

viário adequado (acessibilidade, dimensionamento, pavimentação);

infra-estrutura básica coletiva (redes de energia, água e

saneamento); lote mínimo estabelecido pela legislação; existência de

áreas públicas abertos e de equipamentos coletivos; conservação do

ambiente construído e ausência de situações Topográficüs de risco;

enfim, os atributos necessários às idealizadas boas condições

urbanísticas.

De acordo com esta qualificação, excluindo-se a ocupação

antiga (8,4%) e as grandes áreasloteadas e não ocupados (4,8%), no

padrão considerado "bom" – áreas que atendem aos principais

requisitos normativos – foi classificada 33,6% da ocupação urbana;

53,2% foi identificada como ''deficiente" dos referidos atributos

urbanísticos requeridos, representando o somatório das categorias

classificados como "regular" (22,5%), "precário" (18,9%) e

"insuficiente’', {11,8%), de acordo com os critérios estabelecidos.

Associondo-se esses dados à população moradora – habitantes por

subdistrito censitório -- em 1991, encontrou-se para o total de área

considerada "deficiente" o equivalente a 73,1% do total de

moradores, ou seja, uma estimativa de 1,3 milhão de habitontes do

ocupação contemporâneo.

Essas condições representam um desafio para intervenções

físicas que objetivem a melhoria urbanístico e a inclusão dessas

imensos áreas de pobreza visando a uma cidade ambientalmente

desejável e socialmente justa. Exigem investimentos públicos

intensivos e a revisão de parâmetros técnicos e conceituais. Nesse

sentido, foram analisadas algumas intervenções urbanas recentes

ocorridas em Salvador, procurando-se verificar como têm contribuído

para mudanças quolitativas nessa configuração espacial.

A partir de meados desta década, Salvador tem sido objeto

de projetos urbanísticos de grande porte, voltados para o lazer,

equipamentos de apoio para comércio e serviços, saneamento,

transporte de massa e programas de habitação em áreas degradadas,

Estes projetos, em seu conjunto, contribuem para o fortalecimento da

economia urbana de Salvador, voltada para sua vocação de cidade

terciário e turística. 86

Inicialmente apontam-se a recuperação e a revitalização de

espaços culturais, o exemplo do Teatro Castro Alves (1992), da Concha

Acústica (1993 e 1999), da Biblioteca Central (1998), do MAM e do

Museu Geológico (1998), assinalando-se também a implantação de

novos espaços, como o Tempostal (1997). Esses equipamentos estão,

quase todos, localizados na área central e imediações do Centro

Histórico,

0 projeto de maior impacto foi o de requalificação do

Pelourinho, que teve sua primeira etapa concluída em 1993, com a

restauração de 102 imóveis antigos. Essas edificações, onde moravam

majoritariamente inquilinos de cortiços, foram desocupadas para

novos usos de comércio e serviço voltados para o turismo, tornando-se

um local de concentração de espetáculos e outras atividades culturais.

Dados do Ministério da Cultura, que tem apoiado decisivamente essas

iniciativas locais, dão conta de um total de 600 casas iá restauradas até

o início de 1999 e anunciam investimentos, em convênio com o BID,

para o recuperaçõo de mais três hectares do bairro através do Projeto

Monumento, com previsão de investimentos da ordem de US$10

milhões (/1 Tarde,25121\ 999).

Esses empreendimentos, coordenados pelo governo do

estado, logo foram seguidos de outras iniciativas de recuperação de

grandes espaços públicos abertos, e/ou de implantação de novos

parques e áreas de lazer, como o Jardim Zoológico ( 1993), Parque do

Abaeté (1994), Parque de Pituaçu (1994), Parque do Costa Azul

(1997), Dique do Tororó (1998), Parque de Esculturos do Unhão

(1998), Jardim dos Namorados (1999), Praça da Sé (1999), Parque do

Aeroclube (1999).

Paralelamente a esses investimentos, localizados

basicamente na cidade antiga e na orla oceânica, vieram as propostas

para a modernização dos transportes, como o projeto para

implantação do metrô, além de um abrangente projeto de

saneamento e esgotamento sanitário, o Bahia Azul, associado a um

amplo programa habitacional,o Viver Melhor, conforme se ilustra com

os dados a seguir.



87

A partir de 1996, a Prefeitura Municipal de Salvador

retomou iniciativas anteriores para a implantação de um sistema de

transporte de massa. Conforme divulgado, associado ao transporte

coletivo o projeto incluía a ampliação do sistema viário estrutural

existente, a revitalização da linha ferroviária e a implantação de um

sistema integrado multimodal para o município (novo metrô de

superfície, ônibus e trem), a recuperação e ampliação do sistema

viário e a implantação de projetos integrados de engenharia de

tráfego, Com financiamentos do governo do estado, do BNDES e do

BIRD, o projeto, a ser implantado por etapas e já em execução,

irradia-se da zona central da cidade para atingir a periferia, ao longo

dos principais eixos de circulação urbana, a BR-324 e a avenida

Paralelo, abrangendo investimentos, na primeira fase, no valor total

de R$ 111 milhões (Bahia, 1998). 0 novo sistema de circulação

também prevê a implantação de novas vias nas zonas mais populosas,

miolo e subúrbio, atualmente carentes de acessos etransportefluidos.

Ainda que não vinculados ao transporte de massa, embora no âmbito

desse ciclo de modernização urbana em curso, no qual os principais

acessos à cidade também representam elementos estruturantes,

destacam-se a ampliação do aeroporto e o novo sistema viário de

acesso ao mesmo,em fase de finalização.

Em relação ao saneamento, o Programa Bahia Azul, que

está sendo implantado pelo governo do Estado desde 1996, através da

Embaso, objetiva, conforme as publicações oficiais, ampliar redes de

abastecimento de água, redes de esgotamento sanitário e sistemas de

coleta e destinação final de lixo, com vistas à despoluiçõo de rios e

praias, recuperação de áreas degradadas, com implicações diretas na

questão da saúde, qualidade do ambiente e estímulo ao turismo.

Abrangendo os dez municípios da RMS e o entorno da Baía de Todos os

Santos, atinge praticamente toda a população aí residente, em torno

de 2,5 milhões de pessoas. A implantação está sendo viabilizada por

financiamentos do BID, BIRD, 0ECF e BNDES, num total previsto de

US$ 600 milhões (Bahia, 19970).

No que diz respeito à habitação, a partir de 1995-1996,

depois de um longo período de recesso, o governo do estado vem

implantando um amplo programa de melhorias de áreas ocupadas

degradadas em Salvador e outros municípios da RMS, o Programa

Viver Melhor. Apesar dos resultados ainda muito recentes, um breve

esboço indica a dimensão do programa. Financiado através dos

programas Habitar Brasil e Pró-Moradia, com intermediação da Caixa

Econômica Federal (CEF), foi implantado pela URBIS, empresa

pública voltada para produção de habitação social no estado,

responsável pelo programa. Conforme dados da CEF, de 1997 a 1998

realizaram-se 94 projetos em todo o Estado da Bahia, sendo a

maioria, 65, em Salvador, 5 nos demais municípios do RMS e 24 no

restante do estado. Desse total, no município da capital, 53 projetos

intervieram em áreas de ocupação informal deficiente, abrangendo

31.053 famílias; 6 foram para a melhoria de infra-estrutura em

conjuntos habitacionais existentes, envolvendo 4.282 famílias, e 6

corresponderam o projetos de implantação de novos conjuntos, num

total de 3.137 unidades. 05 investimentos em Salvador foram da

ordem de R$152 milhões, abrangendo 38.472 famílias. Portanto, a

grande maioria dos projetos envolveu áreas já ocupadas. Foram

atingidas principalmente as áreas de invasão algumas localizadas

em glebos remanescentes de conjuntos habitacionais construídos no

passado pela própria URBIS , melhorando-se a infra-estrutura e

substituindo-se algumas habitações relocadas na própria área, num

total de 5.089 novas unidades. Representam investimentos vultosos,

com resultados significativos, comparados a momentos anteriores,

constituindo, em termos de novas unidades habitacionais, 22% do

total produzido até 1986 na RMS.9

Evidentemente, os dados analisados indicam uma mudança

de atuação da URBIS. Historicamente, desde sua criação, em 1965, o

empresa atuou basicamente na construção de novos conjuntos em

grandes vazios da periferia urbana, seja em áreas limítrofes do

município ou mesmo próximo dos núcleos industriais metropolitanos.

A partir do programa Viver Melhor, a URBIS passa a atuar mais

intensivamente na melhoria habitacional de áreas degradadas já

ocupados, com a perspectiva de manter as populações nos

assentamentos de origem. Por outro lado, os dados colhidos para a

última década indicam que a proporção entre o número de novas

unidades habitacionais implantados pelo setor público e o número

total de famílias envolvidos em projetos de urbanização tem

diminuído, passando de uma relação de 40,4%, em 1989-1992, para

21,9% em 1993-1996, até alcançar um percentual de 21,3% entre

1997 e 1998. Qu sejo, tendencialmente investe-se menos em novas

unidades e mais em urbanização de áreas ocupadas.

Nesse processo, observam-se alguns avanços na

experimentação de novos parâmetros urbanísticos. Se nos primeiros

projetos do programa Viver Melhor, ocorridos em áreas

remanescentes de conjuntos habitacionais, como na invasão Yolanda

Pires-C)gunjá, percebe-se um modelo físico de intervenção com
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remünejamento total das unidades existentes, ainda que na própria

localidade, as últimas intervenções concluídas têm procurado manter

uma grande parte das casas existentes, relocando-se algumas na

própria área, a exemplo do que foi realizado para a localidade da

Gamboa

90

Ainda que a atitude da intervenção pública tenha mudado,

nesse programa, em relação à permanência da maioria das invasões

em Salvador, observam-se algumas limitações no sentido de atingir-

se uma melhor qualidade do habitar, tal qual conceituado nesta

pesquisa. Em quase todos os pnjetos implantados o padrão

predominante foi, novas unidades/equipamento comunitário

local/melhorias de habitações precárias. Apenas em alguns casos

percebem-se mudanças de atuação urbanística, avançando-se

timidamente na direção da preservação das características espaciais

de uma "ocupação popular" (Gamboa); da valorização da estética do

lugar(Candeal); da interação com novos agentes sociais, como ONGs,

escritórios deprojeto, através de concursos públicos e parcerias (Novos

Alogados,Caranguejo,CümurujipeeCandeol).

imediata, como a EMBASA (água). Por outro lado, no âmbito da

reforma administrativa promovida pelo governo do Estado, houve a

liquidação do URBIS, que teve suas funções incorporadas à CONDER,

que deixa de ter apenas atribuições na Região Metropolitana de

Salvador, passando a atuar em todo o estado. Foi aprovada também a

privatização das principais vias de acesso à cidade - BR-324 e Estrada

do Coco –, com previsão de implantação de pedágios. São medidas

que sinalizam o processo de ampliação da privatizacõo do meio

urbano, o que certamente trará desdobramentos ainda não definidos

para as condições da moradia e fluxos nesta cidade de composição

social nitidamente desigual e extremamente pobre.

Em relação à qualidade de espaços públicos e tratamento

de áreas verdes plantio de árvores, cuidados com a paisagem natural,

recomposição de áreas verdes e tratamento de espaços coletivos ,

praticamente não houve avanços qualitativos, seja para a comunidade

local, seja para a população em gerol. Quanto oos equipamentos

comunitários implantados, visam atender apenas às demandas

específicas dessas localidades, como posto de saúde, escola, creche,

áreas de esporte. Não existem propostas para implantação de

equipamentos de uso extensivo ao bairro e à cidade.

Enfim, esse conjunto de medidas e projetos são prenúncios

de mudanças na dinâmica urbana, intervenções essas que se deparam

com a realidade complexa do ambiente construído e, certamente,

enfrentam contradições e conflitos ante as perspectivas que se colocam

no redimensionamento das condições urbanas na atualidade.

Para esse enfoque de análise, observa-se ainda que nem

todos os projetos urbanos recentes mantiveram as populações

morodoros originais. Tal qual ocorreu no Pelourinho, em algumas

outrasinlervenções de revitalização de espaços culturais e de lazer, em

áreas de localização privilegiadas como Costa Azul, Abüeté e Unhão,

asaglomeroções habitacionais debaixo renda, do tipo "invusões", que

lá haviam foram retiradas, sendo os antigos moradores indenizados

ou relocodos para loteamentos públicos na periferia.

Ainda analisando as medidas públicos recentes que

envolvem a questão urbana, observa-se que, nos últimos anos, as

empresas públicas encarregadas dos serviços de infra-estrutura ou já

forum privatizadas, a exemplo do COELBA (energia elétrica) e

TELEBAHIA (telefonia), ou estão previstas para privatização
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Em relação à mücroexpansão urbana na década de 1990, algumas intervenções

recentes trazem novos conteúdos para a estruturação do espaço que envolve Salvador,

devendo, portanto, ser consideradas como referência para os objetivos desta análise.

Observe-se que a ocupação contínua tem se ampliado significativamente na

faixa da orla de Lauro de Freitas e Camaçari, impulsionada pela implantação de uma

nova via litorânea, inicialmente com o trecho da Estrada do Coco, até ltacimirim, no final

da década de 1970, ampliada com a construção da Linha Verde, BA-099, na década de

1990. Já nas décadas de 1970 e 1980, inicin-se a ocupação urbana nessa direção, com a

implantação de loteamentos balneários, o que foi consolidado com a efetivação de um

grande empreendimento habitacional privado, o Vilas do Atlântico, objetivando atender

às novas demandas do Pólo Petroquímico de Camaçari. Mais recentemente, vêm sendo

implantados nessa faixa atlântica outros Tipos de empreendimentos privados, voltados

para o turismo, como os resorts da Praia do Forte, Guarajuba e ltacimirim. Em 1997,

iniciou-se a construção de um grande complexo turístico, o Projeto Sauipe (4 mil quartos

de hotéis, parques e áreas de lazer, ocupando 1.700 hectares). Localizado a 90

quilômetros do centro de Salvador e a 70 quilômetros do aeroporto, o Pmjeto Sauípe foi

inaugurado recentemente, passando a funcionar em sua primeira etapa (180 hectares),

com um total de l.650 leitos – o correspondente a 60% da capacidade dos hotéis cinco

estrelas de toda a Região Nordeste. Abrange cinco hotéis de padrão internacional, seis

pousadas temáticas, uma vila de lazer e entretenimento, trilhas ecológicas, campo de

golfe, centro eqUestre ediversosconjuntos de quadras deesporteslo

Ressalte-se que a modernização e ampliação do aeroporto internacional

de Salvador, intervenção iniciado em 1999, está também prevista para conclusão em

2001, e que está em vias de implantação o sistema de pedágio para a Estrada do Coco,

Concomitantemente a essas ações, efetivou-se o Plano de Ocupação para a Costa dos

Coqueiros, através da CONDER, definindo-se uma legislação urbanística e ambiental

específica para esse novo vetor de crescimento, iniciativa pública que reafirma essa novo

dinâmica regional de expansão urbana (Bahia, 1997b)

Considerando-se, em conjunto, a implantação dessa nova infra-estrutura

urbano-regional, as medidas de controle da ocupação para essa zona de expansão

urbano, conjugadas à implantação dos projetos recentes em Salvador, entende-se que

essas são intervenções que evidenciam a intenção pública de "preparar" a cidade e sua

macrorregiõo paro um novo ciclo econômico relacionado à ampliação do terciário, agora

envolvendo o ambiente e a cultura como mercadorias.
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Assim, Salvador e a região de seu entorno imediato, em suas

diversas relações socioespaciois, têm se pronunciado fortemente como um dos

principais pólos turísticos do Brasil, o que ió esboço, na expansõo urbana, uma

ompliação além das suas próprias fronteiras metropolitanas. 05 investimentos

públicos e privados aí realizados, voltados para osserviçosturísticos, buscamos mais

diversas fontes culturais e ambientais

existentes no seu espaço regional

imediato. Diferentemente dos fluxos

viários, direcionados aos pólos industriais

na periferia da cidade, e dos localizações

habitacionais centro-periferia, essas

novas intervenções apontam um possível

redirecionamento em relação à dinâmica

urbano anterior, 05 investimentos para a

valorização da "cidade antiga", a seleção

deáreasafostados e isoladas da ocupação

urbana contínua para investimentos de

lazer à beira-mar, as medidas de controle

do ambiente, representam indicadores de

mudanças na dinâmica espacial da

cidade, promovendo outras interações na

economia urbano, o que certamente traz

impactos importantes na configuração do

habitar em Salvador.
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Esses novos circuitos terciários, que envolvem o ambiente urbano e

natural e se ampliam significativamente no mundo atual, encontram no acervo do

patrimônio histórico e cultural de Salvador e sua região imediata uma abundante

fonte geradora de riquezas. No entanto, essas relações demandam um meio

ambiente atrativo, dificilmente podendo conviver e prosperar com indicadores de

pobreza tão amplos e com a intensa segregação e precariedade habitacional

opontadas para Salvador, que exclui uma grande parte da cidade e de sua

população.



Considerando-se esse esboço urbanístico das condi+ões atuais do meio

urbano de Salvador e das intervenções recentes, algumas mudanças e permanências

relacionadas à questão da produção e melhoria habitacional já podem ser apontadas.

Primeiramente, observa-se que a implontoção de conjuntos habitacionais e

dos loteamentos públicos na periferia, produzidos desde os anos 60 para atender ao

déficit habitacional e absorver as populações desabrigados ou transferidas de invasões e

dos cortiços das áreas centrais mais valorizadas, contribuiu para intensificar a segregação

espacial na cidade.

Diferentemente, as intervenções que foram realizadas mais recentemente

visando à melhoria de áreas ocupadas representam uma mudança de atitude do poder

público em relação ao problema da habitação em Salvador, contribuindo para tornar as

condições do habitar menos segregadora e excludente. Embora, no passado recente,

algumas tentativas de urbanização e legalização em áreas de ocupação informal e

degradadas tivessem ocorrido Projeto Minha Casa (1987/89), Programa de Legalização

Fundiária (1987/96), Programa de Proteção de Encostas (1989/92) e projetos de mutirão

e parceria (1993-1996) , representaram ações setoriais, tendo resultado em atuação

pública de pouca abrangência. No período 1997-1998 notificam-se investimentos

sistemáticos e maciços em projetos de urbanização e melhoria habitacional nas áreas

mais deficientes da cidade, em sua grande maioria suscetíveis à legalização, mantendo-

se, em quase todos oscasos, as populações originais.

Dutra mudança a ser assinalada, com base nos dados levantados, refere-se ao

fato de que, gradativamente, o número de famílias envolvidos em projetos de

urbanização de áreas ocupadas vem se sobrepondo ao número de novas unidades

habitacionais construídas pelo poder público em conjuntos habitacionais, significando

que nos anos 90, no que se refere à habitação social, se investiu mais nas áreas ocupadas

degradadas, envolvendo prioritariamente a questão do ambiente construído.

No entanto, se por um lado alguns projetos foram inovadores no provimento

de melhorias físicas em áreas de ocupação informal, por outro ainda avançaram pouco na

relação habitação/cidade. Pontuam que a urbanização de áreas degradadas envolvendo

infra-estrutura, remanejomento da ocupação em áreas de risco, implantação de

equipamentos comunitários locais e substituição e/ou melhorias de habitações

deficientes, enfim, melhorias físicas das unidades habitacionais e da infra-estrutura na

localidade, certamente constituem ações públicos dirigidas às carências mais imediatas de



grande parte da população urbana de baixa renda. No entanto, ainda não atingem o âmago da questão

que atualmente se apresenta sobre o habitar no meio urbano. Mesmo absorvendo-se as invasões e suas

localizações na cidade, melhorando-se as condições materiais e sanitários, poucos foram os avanços

quanto à legalização fundiária, o tratamento de espaços públicos, a questão ambiental e, principalmente,

quanto às possibilidades de inserção real dessas áreas na "cidade formal", através da definição de

parâmetros urbanísticos próprios, da implantação de equipamentos de abrangência urbana, medidas

indispensáveis para garantir condições de habitabilidade e direitos urbanísticos para a coletividade no

ambiente urbano construído.
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No que se refere ao problema de encostas e ao conforto de acessibilidade em áreas de declive

acentuado, esses projetos recentemente implantados tampouco inovoram em tecnologias próprias a essa

questão, tão peculiar na ocupação habitacional de Salvador.

Os avanços mais significativos foram notificados nas intervenções que envolveram ONGs e

participação comunitária,solientando-se Novos AlagadoseCandeal. Primeiramente, porque partiram de

iniciativas de projetos ió discutidos com os moradores, com uma certa margem de amadurecimento para

que se trübalhassem as demandas locais. Em segundo lugar, destaca-se o fato de esses projetos

incorporarem novas diretrizes de âmbito

social, ambiental e urbano, com potenciais $

mais amplos que a mera urbanIzação da :

"favela",capazesdepromover a sua melhoria

e a sua incorporação ao cotidiano da cidade.

Mesmo considerando que alguns

projetos representem um certo avanço na

conquista de um ambiente menos excludente,

ao confrontarem-se esses resultados com o

quadro atual da ocupaçõo habitacional

retratado, com a predominância significativa

de população habitando em áreas informais e

deficientes, os resultados mostram-se tímidos

diante da grandeza da questão, Por outro lado, a fragilidade financeira do município para enfrentar

problemas de tal envergadura indica que não basta a vontade política local para realizações de mudanças

efetivas, fazendo-se necessários recursos externos significativos, possíveis somente com apoio federal.

Todavia, desde 1999 não há previsões imediatas da CEF para novos financiumentos através do programa

Prô-Moradiüe Habitar Brasil.

Portanto, diante dessa interrupção na esfera da ação pública, as perspectivas de melhoria das

condições de habitabilidade na realidade atual são vagas, ainda sem contornos definidos, mas com

indicações de poucos desdobramentos para efetivação de uma política social de habitação. Em acréscimo,

verifica-se que os problemas analisados ampliam-se para questões que envolvem a privatização dos

serviços urbanos, o que exige uma postura pública explícita e contínua para que essas áreas de pobreza

sejam incluídas entre aquelas atingidas pelos benefícios públicos e o conforto coletivo.
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Vista sob essa ótica, a problemática habitacional atual de Salvador indica

que, nesse processo de ocupação desigual, deficiente e ambientalmente predolório,

ganharam os lucros imediatos, mas em relação à cidade em seu conjunto, todos perderam

e, duplamente, aqueles para os quais nada mais restou além de um pequeno alojamento

na periferia desossistidü. A melhoria desses espaços ocupados representa atualmente um

custo muito alto, tendo em vista que, consolidados, são praticamente irreversíveis em sua

morfologia básica e, portanto, contraditoriamente incompatíveis com os novos padrões

produtivos que se avizinham, tendo a própria cidade e seus ambientes como meio de

produção no processodeocumulação.
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A análise dosnovosprojetos urbanos em fase de implantação iódelineia o

incremento desses processos produtivos emergentes, sobrepondo-se aos anteriores.

Caracterizam-se por fluxos diferenciados, tendo como principal mercadoria a cidade, sua

história e a produção cultural própria da região, como potenciuis para o consumo,

Portanto, mercadorias localizadas e nõo-materializadas, iniciativas econômicas que

demandam outras relações espaciais envolvendo a cidade e seu entorno, em sua via de

entrada para a globalização.

Trazem, no conjunto, novos condicionantes que delineiam outras relações e

limites socioespaciais, certamente envolvendo a gestão e produção do espaço urbano e da

habitação. Percebe-se a emergência de um "redesenho" para a cidade,dinamizandosuas

possibilidades turísticas, sobretudo nos limites da área antiga e na sua relação com o mar.

Voltando-se novamente para a Baía de Todos os Santos, as intervenções agora atingem

outras perspectivas econômicas, além da cidade portuária, envolvendo investimentos de

cunho cultural-ambiental. Diferentemente da cidade industrial, as demandas da

economia do turismo no espaço parecem criar outras relações de localização habitação-

trabalho e habitação-cidade, que já começam a despontar em Salvador, haja vista os

investimentos em curso. Entende-se que essa perspectiva que se delineia no espaço

construídoguarda em seu seio profundos contradições sociais.

A mercantilização dos ambientes e o privatizoção do meio urbano

desestotização das empresas de serviços urbanos e privatização dos acessos de entrada

para a cidade já despontam no cenário de Salvador e de outras cidades brasileiras e, ao

emergirem, deparam-se com esse ambiente construído complexo, fragmentado e

deficiente, de composição social nitidamente desigual e extremamente pobre. Miséria,

violência, ambiente precário e turismo não são ingredientes que se conjugam numa

cidade cuios serviços e ambientes se pretenda "vender". No entanto, são condições que

estão fortemente presentes na realidade brasileira, e esse parece serograndedesofio dos

circuitos econômicos que envolvem cidades como Salvador. Como será enfrentado esse

enorme fosso criado pelasdiferenciações sociais e espaciais no ambiente urbano?



Nesses tempos de globalização intensiva, as interações

entre sociedade e espaço adquirem outros conteúdos, a serem

considerados na perspectiva de intervenção urbana. Alain Lipietz, ao

tratar de reestruturação produtiva e impacto intra-urbano, afirma

que, numa estratégia de desenvolvimento local, o conteúdo é mais

imporTante do que a forma. Na implementação de novas estratégias

produtivos, além da capacitação local, seja em termos de formação

profissional, seja em meios de articulação entre empresas, é

sobretudo importante prover, no conjunto da aglomeração, uma

qualidade de vida ambiental atrativa. Na sua compreensão, o

saneamento e urbanização de bairros populares, o desenvolvimento

de espaços verdes ou a implantação de parques e de atividades

culturais, um bom sistema de transporTe coletivo, tudo isso não é um

luxo social e ecologista, mas sim uma condição de desenvolvimento

econômico (Lipietz, 1 996).

As análises aqui efetuadas apontam para essa direção.

Entende-se que as atuais políticas de melhorias urbanas e

habitacionais, longe de representarem a "produção de bens de

consumo coletivo" para melhores condições de "reprodução da força

de trabalho" ou respostas às "lutas urbanas" que se manifestaram

fortemente nas décadas de 1970 e 1980, aparecem como exigência da

própria possibilidade de inserção econômica dos lugares no mercado e

em circuitos globalizados. Mais do que políticas sociais em si,

representam novas demandas econômicas na renovação de padrões

produtivos,

Dessa forma, as contradições e conflitos se ampliam do

direito à moradia enquanto unidade habitacional, ao direito ao

habitar, compreendido num sentido mais abrangente, que vai além

das benfeitorias materiais, Traduz-se no reconhecimento e

preservoçãodas identidades de vivências e de lugares, na liberdadede

representações espaciais e na melhor qualidade do ambiente natural

e construído. Enfim, representam as novas necessidades para formas

de sustentação de vida cotidiana, adequadamente confortáveis e

diferenciadas, requisitos estes que parecem ser propostos pela

sociedade de nosso tempo.

Para isso, as ações públicas em habitação social terão de

priorizar a melhoria de áreas ocupadas sem perder de vista a

necessidade de produção de novas habitações. Como analisüdo, essas

demandas englobam, além de infra-estrutura e melhoria da

edificação, a criação de espaços públicos, a inserção de equipamentos

urbanos, legislação própria e assessoramento técnico na construção do

ambiente coletivo. Envolvem recursos vultosos e subsídios públicos,

dentro de um escopo de planejamento que dimensione e priorize as

intervenções, sem dispensar a permanente participação dos

moradores, parcerias diversos e redefinições conceituais -- se, de fato,

a sociedade se propõe a enfrentar efetivamente a questão da

qualidade do meio urbano.
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Sobre um projeto político-territorial de conquista da

cidadania relacionada a questões da legalidade urbanística,

evidentemente entende-se que seria utópica a expectativa de ampliar

a vigência das normas e códigos estabelecidos para toda a cidade,

frenTe à situação atual. Em primeiro lugar, porque o fato de que essas

áreas foram edificadas sem controle não necessariamente significa

tratar-se de áreas fora de padrões urbanísticos desejáveis. Por outro

lado, as normas da legislação atual não estão isentas de crítica sobre

questões de conforto, ambiente e garantia de qualidade de vida,

Como caminho para enfrentar-se a situação desvendada

aponta-se sobretudo a necessidade de implementar-se uma política

urbano específica e contínua, valorizando-se as características e

particularidades de cada cidade e localidade, para inclusão dessas

áreas num coletivo mais amplo. Nesse sentido, terão de ser criados

meios de melhorias físicas e fortalecimento desses lugares na cidade,

identificando-se potencialidades de transformação de áreas

dormitórios em áreas de habitar no meio urbano, lugar onde se vive e

se viverá no próximo milênio.

No processo de reestruturação econômica que se

vivencia no mundo atual, a gestão de cidades como Salvador, que

detêm um grande potencial sociocultural, terá de ir além das medidas

pontuais e intervenções em áreas turísticas. Ao se constatar esse alto

grau de diversidade e de não regulação no uso e ocupação do solo,

com impactos no ambiente natural e construído, fica evidente a

necessidade de revisão das políticas de atuação em habitação social,

para que os conteúdos de fato se modifiquem, adquirindo

potencialidades de mudanças qualilativas. Responder aos desafios

que agora são colocados supõe que não sejam ignoradas essas

condições tão díspares. Por trás dos cartões-postais há uma imensa

cidade à deriva, silenciosa, segregada, excluída dos circuitos e

parâmetros formais, contudo integrante dessa múltipla realidade

urbana.
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Estimativas do Orgonizoçõo Mundial do Turismo e do

Anuário Estatístico da Embratur pala 1993, apud

Ribeiro era/. (1996).

l

2 Com esses novos pnjetos de renovação urbana.

manifesta-se nos países centrais o que se denominou

de genhKicoüon - expulsõo das populações pobres

residentes em áreas centrais degradadas,
substituídas por outros de renda mais alto. Essos

intervenções, em pleno curso nos grondes cidades,

bosicomente têm sido relacionadas à ampliação dos

setores financeiro e turístico. associados à

dinamização de otividades imobiliários. Geralmente

incidindo em áreos de propriedade público ou

semipública -- ruínosde fábricas, antigosdocas etc.

, esses projetos de urbanização têm como objetivo

integrar otividodes de recreação, cultura, compras,

habitação para morodores de alta renda. Esse

modelo se reproduzem cidüdesantigas, incentivando

a vocação turístico, tendo o "cidode-como-polco'',

envolvendo pesodos investimentos públicos e

privados que valorizam essas áreas "revitalizadas".

Ver. a esse respeito, Harvey (1992 [1989]) e (Hall,

1995 [1988]).

As tendências de orronjosespociois da habitação nos

países altamente industrializados delineiom o
continuidade de uma ampla descentralização

espacial em regiões urbanas, polinucleodüs,

praticamente ligando as áreas suburbonas de

cidades distintos, tendência que ocorre

concomitantemente o umo polarização extremo entre

ricos e pobres nas áreas centrais do metrópole

(Gottdieneí. 1 990). Ao mesmo tempo. intensiHco-se

o fechamento de áreas residenciais de classes de

renda alta. os novos endosures - condomínios

privados de morodios exclusivas na periferia urbona

imediata (Hall, 1995 [1988]).

3

Esso compreensão tem como referência alguns

autores que rratom das cidades contemporâneos no

processo de globalização, entre eles David Horvey

(1992 [1989]), analisando os projetos de

revitalização urbana e o competição entre oscidodes;

Susan Fainsfein (1996 [1990]), que Trabalha as

peíspectlvos de reestruturação urbano. analisando

os relações entre o global e outonomio local; Alon

lipietz (1996), analisando as divergências das

trojetórios nacionais na globalização, eOctóvio lanni

(1996), que relaciona a inserção de cidades na

economia global às formações sociocultumÊs

específicas.

4

Henri Lefebvre (1991[1968D, com o seu trabalho 0

Direito à Cidade, é um dos pioneiros na análise dessa

relação habitação e cidade. No Brasil, esse enfoque

foi abordado nos anos 70, sobretudo pelos estudos

para São Paulo, sobre o chamado padrão periférico

de üutoconstrução, conforme Maricaro (1982
[1979]) e Bonduki e Rolnik (1982 [1979]). Paro

Solvodor, os primeiros estudos que onolisom a

hobitação na dinâmica de crescimento urbano são os

deSantos (1 959)eBrandõo(1978[1963D.

5

6 Durante o período de vigência do BNH, 1964-1 986.

a produção correspondeu a um total de 4.5 milhões
de unidades, o que represento em torno de 25% do

parque imobiliário brosileiro produzido pora o

período. Desse total, somente 1,5 milhão de

unidades (33.3%) desrinanm-se às camadas

populares da população, tendo sido produzidas

apenos 250 mil unidades em programas
alternativos, ou seja, para 1-3 SM (Azevedo. 1 988).

Sobre a população morodoro em fovelos e áreas de

pobrezo nos grandes cidades brasileiros, Suzano

Toschner. com base em estudos existentes, indico. no

início dos onos 90, os seguintes percentuais

comparativos, em São Paulo, 11,3%; no Rio de

Janeiro, 17,5%; em Belo Horizonte. quase 20%;

para os invasões em Salvador, próximo de 30%; em

Brasília, as cidades-satélites obrigam cerco de 75%

da população do Distrito Federal Üaschner, 1997).

No coso de Solvodor, o estudo que foi consultado

refere-se apenas às ocupações coletivos por invosões,

havendo outras formas de habitação precária no

cidade que, somadas, omplium esse percentual

(Gordiího-Souza, 1990)

A referida pesquiso tomou como píincipois

indicadores porQ identi6cação dos formas de

ocupação habiTacional os processos de produção e

apropriação píivctizada na fragmentação do solo e o

aTendimento às normas urbanísticas relativas aos

parcelomentos para habitação. Nesse sentido, para

Salvador, considerou-se 1925, ano do primeiro

registro de loteamento no Prefeituro, como início do

período de análise, estendido até 1991. ano do

último censo, objetivando-se o cruzomento de dados

otuolizodos de população e de renda. Foram

considerodos os dados oficiais para os loteamentos

opíovados pelo município e, diante do escassez de

informoções sobre as demais ocupações no cidode,

procedeu-se à pesquisa direta em aerofotos,

empreendendo-se uma investigação de campo para

checagem e informações complementares. Esses

dados foram espacialmente qualificados,
possibilitando mapear um esboço dos condições de

acupaçõoede habitabilidadena cidadeatual.
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